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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : VITOR GABRIEL OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADA : CAROLINE SOUSA RANGEL - PR103896
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. PLEITO DE NULIDADE 
DA BUSCA PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. NERVOSISMO E 
INQUIETAÇÃO AO AVISTAR VIATURA POLICIAL. 
LEGALIDADE DA ABORDAGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná que confirmou a legalidade de 
busca pessoal realizada por policiais militares durante 
patrulhamento de rotina, diante de fundada suspeita baseada na 
atitude do acusado, que demonstrou nervosismo e inquietação 
ao avistar a viatura policial, sendo apreendida arma de fogo sem 
autorização.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar a legalidade 
da busca pessoal realizada com base na fundada suspeita 
gerada pelo comportamento suspeito do acusado ao avistar a 
viatura policial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal exige fundada 
suspeita para a realização de busca pessoal, sendo suficiente, 
no caso, a atitude do acusado, que apresentou nervosismo e 
mudou seu ritmo de passos ao avistar a viatura, justificando a 
abordagem.
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça 
reconhece que comportamentos suspeitos, como nervosismo ou 
fuga, podem caracterizar fundada suspeita, conforme 
precedentes da Quinta Turma (AgRg no HC n. 928.852/SP e 
AgRg no RHC n. 186.219/GO).
5. Para afastar a conclusão do acórdão recorrido e acolher as 
alegações do recorrente, seria necessário o reexame do acervo 
fático-probatório, vedado em recurso especial, nos termos da 
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Súmula 7/STJ.
6. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento pacificado no âmbito do STJ, atraindo a incidência 
da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Súmula 7/STJ.
6. O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o 
entendimento pacificado no âmbito do STJ, atraindo a incidência 
da Súmula 83/STJ.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, nos autos da apelação criminal n. 004236-
70.2020.8.16.0196.

Contrarrazões apresentadas, a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
157, caput, e 240, §2º, ambos do Código de Processo Penal.

A análise das razões motivadas na origem - ilegalidade da busca 
pessoal - indica que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a 
indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação 
adotada (e-STJ fl. 312):

Como se observa do contexto dos fatos, denota-se que enquanto os 
policiais militares realizavam o patrulhamento policial rotineiro na 
região do Uberaba, o acusado, que se encontrava na calçada, teria 
demonstrado grande nervosismo e inquietação ao avistar a 
viatura, razão pela qual os policiais o abordaram e realizaram a 
busca pessoal, encontrando uma arma de fogo sem autorização, 
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que trazia na cintura.
Observado o que consta da lei, verifica-se que no caso em exame 
o que o acusado mostrou-se inquieto com a simples passagem da 
viatura policial, mudando o ritmo dos passos inclusive, o que 
atraiu a atenção dos policiais.
 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal -
CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença 
de fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja 
na posse de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito.
2. "O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das Polícias 
Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, 
gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública" (RHC 
229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).
3. No caso, os policiais estavam em patrulhamento de rotina, 
ocasião na qual o paciente demostrou grande nervosismo ao 
avistar a presença destes, situação que provocou a desconfiança 
dos agentes que fizeram a abordagem, pois havia fundada 
suspeita de que ele estava cometendo algum ilícito, inexistindo 
assim, qualquer irregularidade no flagrante.
4. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi 
constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a 
autorizar a atuação policial, não havendo falar em nulidade da busca 
pessoal.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 928.852/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. ABORDAGEM 
POLICIAL. FUNDADAS RAZÕES. ATITUDE SUSPEITA DO AGENTE. 
VIOLAÇÃO DO DIREITO AO SILÊNCIO. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 244 do CPP dispõe que "a busca pessoal independerá de 
mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 
determinada no curso de busca domiciliar".

2. In casu, o Tribunal de origem concluiu que a fundada suspeita 
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restou evidenciada porque o paciente demonstrou nervosismo ao 
avistar a viatura policial e mudou bruscamente de direção, o que 
chamou a atenção dos policiais que perceberam um volume 
anormal por dentro de suas vestes. Ao realizarem a abordagem, os 
militares identificaram que o paciente trazia consigo grande quantidade 
de drogas - "90 comprimidos de ecstasy, 37 porções de maconha, 
pesando 90,523g e 26 porções de cocaína, pesando 29,475g" - pronta 
para difusão ilícita a varejo.

Nesse contexto, restou justificada a abordagem e busca pessoal, 
não se vislumbrando qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, uma vez que amparadas pelas circunstâncias do caso 
concreto.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a legislação processual 
penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é exigida 
nos interrogatórios policial e judicial" (AgRg no HC n. 809.283/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023).

Ademais, o reconhecimento de nulidade processual, ainda que 
absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo, por aplicação 
do princípio pas de nullité sans grief, o que não restou demonstrado no 
caso em análise.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 186.219/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

REsp 2.031.704 / PR
Número Registro: 2022/0319374-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00042367020208160196 11287632020 1934552020 202203193741 42367020208160196

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VITOR GABRIEL OLIVEIRA DOS SANTOS
ADVOGADA : CAROLINE SOUSA RANGEL - PR103896
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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